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R E L A T Ó R I O

A Exma. Sra. Juíza Federal MARIA CECÍLIA DE MARCO ROCHA (Relatora convocada): TELEMAR NORTE LESTE S/A, na condição de sucessora de TELECOMUNICAÇÕES DE MINAS GERAIS – TELEMIG – propôs, aos 18/08/2006, contra AUTOVEL – AUTO VALADARES LTDA e OUTROS, Ação Rescisória com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, com base no artigo 485, V, do Código de Processo Civil de 1973, então vigente, pretendendo rescindir acórdão da Terceira Turma Suplementar deste Tribunal que, negando provimento à Apelação interposta pela ora autora, rejeitou seus Embargos à Execução, mantendo a sentença proferida pelo Juízo da 6ª Vara Federal em Belo Horizonte/MG a qual julgara procedente o pedido deduzido pelas ora requeridas em Ação de Repetição de Indébito, condenando a ora autora, solidariamente com a União, a restituir-lhes “o que delas receberam nos cinco anos anteriores à propositura da ação a título de “FNT” incidente sobre os terminais telefônicos relacionados à fl. 11, em número de 33 (trinta e três).”

Alega a Autora que o acórdão rescindendo teria ofendido expressa disposição legal na interpretação dada por este tribunal – artigos 9º, I, e 10º da Lei 5.792/72, e, art. 2º, III, da Lei 6.093/74, os quais atribuiriam à TELEBRÁS e a União, por meio do FND – Fundo Nacional de Desenvolvimento –, a capacidade tributária ativa relativamente às sobretarifas criadas pelo art. 51 da Lei 4.117/62.

Sustenta que “a agora Autora não é parte legítima para constar do polo passivo de ações de execução de sentença de repetição de indébito, eis que nunca figurou no polo ativo da exigência do tributo para o FNT.”

Insiste na inexistência relação jurídica com os ora requeridos suficiente a legitimar a sua sujeição passiva à repetição de indébito de parcelas de sobretarifa para o FNT, particularmente porque, afirma, tal sujeição ativa do tributo fora atribuída, por força de lei, à União e à TELEBRÁS.

Aduz que a jurisprudência pátria já era unânime, à época da prolação da decisão rescindenda, em reconhecer a ilegitimidade passiva das concessionárias de serviços de telecomunicações nas lides de repetição de indébito referentes às sobretarifas para o FNT.

Requer a rescisão do acórdão suprarreferido, prolatado no julgamento da Apelação Cível 1999.01.00.072223-6, e o rejulgamento da lide de modo a excluir a ora autora do processo de execução do título judicial proferido na Ação de Repetição de Indébito subjacente.

Distribuída a Rescisória originariamente ao Desembargador Federal Catão Alves, S. Exª deferiu a antecipação dos efeitos da tutela (fls. 165/168), medida postulada para que fosse determinado o imediato sobrestamento da execução do julgado rescindendo até o julgamento final da Rescisória (petição inicial – fls. 15 e 16). No mesmo decisum, determinou a citação das requeridas.

Os primeiros ofícios citatórios foram expedidos por esta Corte em fevereiro de 2007, tendo-se ultimado as citações de todas as requeridas aos 26/01/2015 (fl. 520/524).

Razões finais foram apresentadas pela autora às fls. 530/533; e, por três das requeridas – Administradora de Condomínios Opala Ltda, Sauber Ltda e Carlos Alberto Castañon Condé – às fls. 535/544.

Encaminhados os autos à Procuradoria Regional da República, foram restituídos SEM manifestação de mérito (fls. 549/550).

Transitado em julgado o acórdão que acolheu, à unanimidade, a ‘Impugnação ao Valor da Causa’ (0007328-59.2013.4.01.0000/MG) oposta pelas requeridas à presente Rescisória (certidão à fl. 65 dos autos da IVC), esta Relatoria determinou a intimação da autora para que promovesse o recolhimento da complementação do valor depósito prévio efetuado quando do ajuizamento da Ação (guia à fl. 162), em atenção ao disposto no art. 488, II, do CPC/1973.  

Às fls. 635/636v, em atendimento à determinação desta relatoria, a Divisão de Cálculos Judiciais deste TRF informou o recolhimento equivocado e insuficiente à integralização do depósito prévio em face do novo valor dado à causa.

Às fls. 642/643, em resposta à intimação desta relatoria, a autora comprovou nos autos o recolhimento, em novembro de 2017, do montante complementar do depósito do art. 488, II, do CPC/1973.

Vieram-me os autos conclusos.

É o relatório.

Juíza Federal MARIA CECÍLIA DE MARCO ROCHA

Relatora convocada

V O T O 

A Exma. Sra. Juíza Federal MARIA CECÍLIA DE MARCO ROCHA (Relatora convocada): Por esta Ação Rescisória a autora pretende rescindir o acórdão deste Tribunal que, confirmando a sentença de primeiro grau, rejeitou os Embargos opostos à Execução do título judicial transitado em julgado, proferido pelo Juiz da 6ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais, no qual a ora autora, então requerida, fora condenada solidariamente com a União, em Ação de Repetição de Indébito, a restituir às então requerentes o que delas receberam nos cinco anos anteriores à propositura da ação a título do chamado ‘Fundo Nacional de Telecomunicações’ – FNT.

De início, verifico que a autora se insurge na presente Rescisória contra a expressa declaração de sua legitimidade ad causam em demanda de repetição de indébito na qual fora indicada como responsável pelo adimplemento da obrigação ali imposta em sentença transitada em julgado.

De fato, não tendo logrado a autora impedir o trânsito em julgado do reconhecimento de sua legitimidade passiva em Ação que a condenara a restituir valores do FNT (Fundo Nacional de Telecomunicações), e não tendo proposto, tampouco, no biênio seguinte à data em que o decisum respectivo se tornou irrecorrível, a Ação Rescisória, não merecia ter sido sequer conhecida a impugnação à referida declaração de legitimidade pela via de Embargos à Execução, os quais foram acertadamente rejeitados em primeiro grau, ante a constatação da preclusão da faculdade processual de interpor recurso de decisão acobertada pela coisa julgada.

 E ainda com mais razão, revela-se igualmente clara a incidência da preclusão na propositura da Rescisória em exame. Por via transversa, indireta, e lançando mão do acórdão de denegação dos Embargos à Execução, a autora tenta a desconstituição de título judicial exequendo irrecorrível exarado na fase de conhecimento, declaratório de sua legitimidade passiva em Ação de Repetição de Indébito, contra o qual não fora manejada a Ação cabível.

Com efeito, rejeitados em primeiro grau os Embargos à Execução e nesta Corte a Apelação correlata, é contra este acórdão, da fase executiva, que a devedora, ora autora, se insurge, mas pretendendo na verdade desconstituir, por via oblíqua, título judicial transitado em julgado no processo de conhecimento.

Ocorre que nem mesmo os Embargos opostos à Execução pela autora, então excutida, por meio dos quais impugnava o reconhecimento de sua legitimidade passiva e alegava a inexigibilidade do título judicial exequendo, deveriam ter sido conhecidos. 

Como bem destacado na sentença de improcedência às fls. 118 e 119, a embargante pretendeu, em fase executória, a modificação de coisa julgada irrecorrível – o reconhecimento expresso de sua legitimidade passiva em demanda repetitória de indébito, solidariamente com a União –, não mais se viabilizando, em atenção à segurança das decisões judiciais, a alteração do mérito do decisum naquela etapa de cumprimento do julgado para moldá-lo aos interesses da devedora.

Com efeito, se a ora autora objetivava trazer ao exame desta Corte a sua alegação de ilegitimidade passiva, a requerida, ora autora, poderia sim ter-se valido da Ação Rescisória, todavia, contra a sentença condenatória transitada em julgado; não o fazendo, a faculdade processual foi colhida pela preclusão, não servindo a tal propósito o ajuizamento ‘substitutivo’ de Ação Rescisória contra acórdão exarado nos Embargos à Execução, julgados improcedentes.

Sob outro aspecto, cumpre destacar a inexistência no acórdão rescindendo de ofensa aos dispositivos legais invocados pela autora. Contrariamente ao afirmado nas razões da demanda rescisória, os Embargos à Execução foram rejeitados em primeira e segundo graus sob o fundamento único de inobservância dos pressupostos legais de oposição da espécie, com amparo em questão processual, portanto, não tendo havido sequer uma breve menção no decisum impugnado aos artigos 9º, I, e 10º da Lei 5.792/72 e art. 2º, III, da Lei 6.093/74, tidos por violados literalmente pela ora requerente.  

Ante o exposto, julgo improcedente o pedido rescisório.

Condeno a autora ao reembolso das despesas do processo e ao pagamento de honorários advocatícios de sucumbência, a serem calculados sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 85, §3º, do CPC/2015, observados os percentuais mínimos de cada faixa.
Reverta-se a favor das requeridas o depósito prévio – art. 494 do CPC/1973. 

É como voto.
Juíza Federal MARIA CECÍLIA DE MARCO ROCHA

Relatora convocada
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